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Veto Total ao Projeto de lei 538, de 1999 

Mensagem nº 178/2008, do Sr Governador do Estado

São Paulo, 3 de novembro de 2008

Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, total​mente, o Projeto de lei nº 538, de 1999, aprovado por essa nobre Assembléia, conforme Autógrafo nº 27.942.


De origem parlamentar, a propositura dispõe sobre a Inspeção Técnica de Veículos no Estado de São Paulo.


A minuciosa disciplina do assunto abrange os itens a serem inspecionados, a periodicidade da inspeção, as formas e requisitos para a prestação do serviço, inclusive as condições para sua execução direta, concessão ou transferência aos municípios, a classificação dos defeitos, as hipóteses de reprovação do veículo, as sanções, a remuneração do serviço e a partilha da respectiva receita.

Ciente da relevância da matéria e dos elevados desígnios do Legislador, vejo-me compelido a negar sanção ao projeto, em face dos motivos adiante expostos.


A competência para legislar sobre a Inspeção Técnica de Veículos – ITV, prevista no artigo 104 da Lei federal nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito Brasileiro – CTB, é atribuída privativamente à União, em face do disposto no artigo 22, inciso XI, da Constituição Federal.


Nesse sentido, é firme a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, como se colhe do julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 3.049-3/AL (Sessão Plenária de 04.06.07, votação unânime, Relator o Ministro Cezar Peluso, DJU de 24.08.07), com citação de vários precedentes.


Aliás, entre esses precedentes está a decisão do Pretório Excelso que, em sede de medida cautelar, suspendeu a eficácia de diploma legal do Estado do Rio Grande do Sul (Lei nº 11.311, de 20 de janeiro de 1999), cujo conteúdo muito se assemelha ao do projeto de lei ora impugnado, precisamente porque, ao pretender disciplinar a inspeção técnica de veículos naquele Estado, “do modo mais amplo possível, prevendo a periodicidade da atuação dos órgãos fiscalizadores, minuciosas hipóteses de reprovação do veículo, sanções, taxas, condições de delegação do serviço por meio de convênio, concessões, etc.”, sem dúvida houve, ‘de parte do legislador gaúcho, invasão de competência do legislador federal” (ADI-MC nº 1.972-4/RS, Sessão Plenária de 16.06.99, votação unânime, Relator o Ministro Ilmar Galvão, DJU de 09.11.07; trechos entre aspas extraídos do voto do Relator).  


Por outro lado, a mesma Suprema Corte reconheceu, ao julgar improcedente ação direta de inconstitucionalidade de diploma do Distrito Federal (Lei distrital nº 3.460, de 14 de outubro de 2004), a competência dos Estados e do Distrito Federal para legislarem sobre a organização do serviço de inspeção veicular, dado que lhes incumbe, por meio dos respectivos órgãos executivos de trânsito, realizar o próprio licenciamento anual de veículos (CTB, artigo 130), condicionado à aprovação destes nas obrigatórias inspeções de segurança e de controle de emissões de gases poluentes e de ruídos (CTB, artigo 131, §§ 2º e 3º), daí ser lícito que tais entes federativos disponham sobre as condições operacionais dessas inspeções, vale dizer, o modo, a forma como elas serão executadas (ADI nº 3.338-7/DF, Sessão Plenária de 31.08.05, maioria de votos, Relator vencido o Ministro Joaquim Barbosa, Relator para o acórdão o Ministro Eros Grau, DJU de 06.09.07, republicação no DJU de 21.09.07).


Em palavras diretas, aos Estados é facultado dispor sobre a organização do serviço de inspeção veicular, mas não sobre a própria inspeção veicular, em temas como o da periodicidade, classificação de defeitos, sanções e outros de competência da União, no plano legislativo (Constituição Federal, artigo 22, XI), e dos órgãos federais (CONTRAN e CONAMA), no plano normativo (CTB, artigo 104).


Nessa ordem de idéias, constatando-se que vários dos dispositivos do projeto de lei sob foco padecem de inconstitucionalidade material, todos os demais, em virtude de seu caráter acessório, restam igualmente contaminados, não podendo subsistir de forma autônoma.


Com efeito, no Supremo Tribunal Federal é pacífico o entendimento de que podem existir inconstitucionalidades conseqüenciais ou por arrastamento, caso em que a nulidade parcial implica nulidade total da norma, quando se reconheça que, em conseqüência da declaração da inconstitucionalidade de certos preceitos, os restantes deixam de ter qualquer significado autônomo, em virtude da conexão ou interdependência com os especificamente impugnados (ADI nº 1144, ADI nº 3255, ADI-ED nº 2982 e ADI nº 2815).

Mesmo que assim não fosse, os dispositivos que versam sobre a organização do serviço não poderiam ser aproveitados, dado que padecem de inconstitucionalidade formal, por vício de iniciativa.  


De fato, a matéria tem natureza administrativa (cf. voto do Ministro Sepúlveda Pertence na supracitada ADI nº 3.338), até porque se trata de estabelecer as condições para o exercício de competências atribuídas aos órgãos estaduais de trânsito, dispor sobre a estruturação e o funcionamento de tais órgãos, vinculados ao Poder Executivo, daí ser a iniciativa da lei, caso necessária, privativa do respectivo Chefe (Constituição Federal, artigo 61, § 1º, II, “e”, e artigo 84, VI, “a”), na linha de pacífica orientação do Supremo Tribunal Federal (ADI nº 2.302, ADI nº 2.646 e ADI nº 2.417, entre outras).


Ainda quanto à iniciativa da lei, também é reservada ao Chefe do Executivo a que disponha sobre parcerias, convênios, acordos e outros tipos de ajuste administrativo, cuja celebração, aliás, prescinde de autorização legislativa, conforme jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (v.g., ADI nº 342-9/PR, Relator o Ministro Sydney Sanches, DJU de 11.04.03).  

Nessa perspectiva, tem-se que a propositura consagra, na parte em que dispõe sobre o modo como será realizada a inspeção veicular, ingerência parlamentar em matéria reservada ao Poder Executivo, o que constitui afronta ao princípio da separação de funções entre os poderes e aos dispositivos do ordenamento jurídico superior que lhe dão sede (Constituição Federal, artigo 2º; Constituição Estadual, artigo 5º, “caput”).
Sob outro ângulo, cumpre observar que o projeto de lei implica despesas novas, não previstas no orçamento vigente, daí não ser possível que corram à conta das dotações próprias, como prevê seu artigo 18. Tal circunstância, sobre configurar impediente de sanção (Constituição Estadual, artigo 25), antecipa sua inexeqüibilidade, caso em lei convertido, ante a ausência de recursos para atendimento dos novos encargos.


Não bastassem os argumentos até aqui alinhados, outros vícios pontuais tornam imperativo o veto.


A Resolução CONTRAN nº 84, de 19 de novembro de 1998, citada no parágrafo único do artigo 1º do projeto como norma de referência para a inspeção veicular no aspecto da segurança, e que inspirou o conteúdo da propositura em larga medida, encontra-se suspensa pela Resolução CONTRAN nº 107, de 21 de dezembro de 1999.


Como resultado dessa equivocada influência, o artigo 7º do projeto de lei indica apenas os defeitos relacionados à segurança dos veículos, olvidando que a ITV deve abranger, de acordo com o § 2º de seu artigo 2º, o controle de emissões de gases poluentes e de ruídos, falha que compromete também os artigos 11 e 12.


As estações de inspeção, conforme previsto no parágrafo único de seu artigo 13, deverão estar capacitadas a prestar serviços para todos os grupos de veículos, o que poderá causar uma série de problemas logísticos, sem qualquer benefício para os usuários.


Ademais, a propositura não estabelece regras para sua compatibilização com programas municipais de inspeção veicular já em andamento, como é o caso do Município de São Paulo (Lei nº 11.733, de 27 de março de 1995, alterada pela Lei n 12.157, de 9 de agosto de 1996, e pela Lei nº 14.717, de 17 de abril de 2008), além de não definir critérios para a divisão do Estado em sub-regiões, de modo a integrar todo os municípios e orientar a formação de consórcios.


Por todas essas razões, as Secretarias da Segurança Pública e do Meio Ambiente manifestaram-se contrariamente à propositura.


Ao concluir a exposição dos motivos pelos quais sou forçado a negar assentimento à propositura em apreço, tenho por oportuno informar que o Poder Executivo está ultimando estudos para a elaboração de projeto de lei sobre a inspeção veicular, no aspecto da proteção ambiental, como resultado de trabalhos técnicos desenvolvidos pela Secretaria do Meio Ambiente e pela CETESB, convindo aguardar melhor oportunidade para a edição de diploma legal que discipline tão complexa quanto controvertida matéria, de forma mais adequada e à luz da ordem constitucional vigente, sob pena de perder-se o esforço legislativo nas barras dos Tribunais, a exemplo do que sucedeu nos precedentes aqui mencionados. 


Expostas, nesses termos, as razões que me induzem a vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 538, de 1999, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembléia.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

José Serra

GOVERNADOR DO ESTADO
Sua Excelência o Senhor Deputado Vaz de Lima, Presidente da Assem​bléia Legislativa do Estado.
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